
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2814944 - RS (2024/0460617-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE NUNES PEREIRA
ADVOGADOS : RICARDO CESAR CIDADE - RS095355

VINÍCIUS DA SILVA ROCHA - RS103083
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  TRÁFICO DE DROGAS E PORTE DE ARMA DE 
FOGO. APLICAÇÃO DO REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
ILÍCITA. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. As instâncias de origem negaram o privilégio após concluírem 
pelo envolvimento habitual do agente na prática criminosa. Salientaram 
a apreensão de 2 porções de maconha (230 g e 980 g), além de balança 
de precisão, plástico filme, pinos vazios, lâmina, dinheiro e uma arma 
de fogo municiada. Também se destacou que o acesso aos dados do 
telefone celular do recorrente foi autorizado judicialmente e nele foram 
encontradas mídias demonstrando o acusado manuseando e pesando 
significativas quantidades de drogas, assim como fotografias de pinos 
vazios e outros preenchidos com substância semelhante à cocaína.
3. Esta Corte já decidiu que a apreensão de materiais relativos ao tráfico 
de entorpecentes, como balança de precisão e embalagens, evidencia a 
dedicação do agravante a atividades criminosas e fundamenta o 
afastamento da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006.
4. Modificar essas premissas e reconhecer a não dedicação 
do recorrente à atividade ilícita constitui providência vedada pela 
Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  TRÁFICO DE DROGAS E PORTE DE ARMA DE 
FOGO. APLICAÇÃO DO REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
ILÍCITA. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. As instâncias de origem negaram o privilégio após concluírem 
pelo envolvimento habitual do agente na prática criminosa. Salientaram 
a apreensão de 2 porções de maconha (230 g e 980 g), além de balança 
de precisão, plástico filme, pinos vazios, lâmina, dinheiro e uma arma 
de fogo municiada. Também se destacou que o acesso aos dados do 
telefone celular do recorrente foi autorizado judicialmente e nele foram 
encontradas mídias demonstrando o acusado manuseando e pesando 
significativas quantidades de drogas, assim como fotografias de pinos 
vazios e outros preenchidos com substância semelhante à cocaína.
3. Esta Corte já decidiu que a apreensão de materiais relativos ao tráfico 
de entorpecentes, como balança de precisão e embalagens, evidencia a 
dedicação do agravante a atividades criminosas e fundamenta o 
afastamento da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006.
4. Modificar essas premissas e reconhecer a não dedicação 
do recorrente à atividade ilícita constitui providência vedada pela 
Súmula n. 7 do STJ.
5. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 392/397, 

de minha relatoria, em que não conheci do agravo para não conhecer do recurso especial 

pela incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ, destacando o entendimento desta Corte 
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no sentido de que a apreensão de materiais relativos ao tráfico de entorpecentes, como 

balança de precisão e embalagens, evidencia a dedicação do agravante a atividades 

criminosas e fundamenta o afastamento da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei 

11.343/2006.

O agravante se insurge contra essa decisão alegando que o recurso não 

pretende reexame de provas, mas sim a revaloração jurídica da prova questionada. Aduz 

que não houve qualquer prova concreta de que o recorrente fosse dedicado à atividade 

criminosa ou integrante de organização criminosa, pois não ostenta nenhum registro 

policial, tampouco processo judicial ou processo por ato infracional em sua ficha de 

antecedentes criminais.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo órgão c

olegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 392/397):

 
Os elementos existentes nos autos informam que o recorrente foi condenado à 
pena de 8 anos e 10 meses de reclusão, pela prática dos crimes dos arts. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006, e 16, § 1º, inciso IV, da Lei n. 10.826/2003.
A defesa alega que estão presentes os requisitos para o reconhecimento do 
tráfico privilegiado, salientando que o simples fato de haver fotografias ou 
conversas de WhatsApp relacionadas ao crime de tráfico, por si só, não é 
suficiente para afastar o tráfico privilegiado, sendo necessário demonstrar 
concretamente o envolvimento habitual do agente na prática criminosa.
É de conhecimento que, para fazer jus à incidência da causa especial de 
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve 
preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser 
primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem 
integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 a 
2/3, a depender das circunstâncias do caso concreto.
No caso, não se verifica a presença dos requisitos, isso porque consta dos 
autos (e-STJ fl. 219) que foram apreendidos com o recorrente 230 g de 
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maconha e outra porção de 980 g de maconha, somada à apreensão de 
petrechos característicos de tráfico — balança de precisão, plástico filme, 
pinos vazios, lâmina e dinheiro — e uma arma de fogo municiada. O acesso 
aos dados do telefone celular do recorrente foi autorizado judicialmente e 
nele foram encontradas mídias demonstrando o acusado manuseando e 
pesando significativas quantidades de drogas, assim como fotografias de 
pinos vazios e outros preenchidos com substância semelhante à cocaína. Há, 
também, comprovantes de depósito de valores, fotografias com dinheiro 
espalhado em uma mesa e do próprio acusado manuseando uma arma de 
fogo. 
Esse cenário foi confirmado pelo acórdão estadual, de onde se extrai o 
seguinte trecho: "(...) os policiais revistaram a mochila, oportunidade em que 
efetuaram a apreensão de duas porção de maconha (aproximadamente 
1.210g), além de materiais para embalagem de drogas e uma balança de 
precisão, a qual continha resquícios de cocaína (evento 64, LAUDPERI1)" 
(e-STJ fl. 308).
Modificar essas premissas e reconhecer a não dedicação dos recorrentes 
à atividade ilícita constitui providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ. 
Confira-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA A CONDUTA PREVISTA NO ART. 28 
DA LAD. IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO LASTREADA EM 
VASTO ACERVO PROBATÓRIO. PEDIDO NÃO CONDIZENTE COM 
A VIA PROCESSUAL ELEITA. PRECEDENTES. DOSIMETRIA. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE. PACIENTE QUE NÃO ERA 
TRAFICANTE EVENTUAL. NÃO ATENDIMENTO DAS DIRETRIZES 
EXIGIDAS PARA O RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO. 
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO NÃO 
CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
- A conclusão obtida pela Corte estadual sobre a condenação do 
paciente no delito de tráfico de drogas foi lastreada em vasto acervo 
probatório, consubstanciado nos depoimentos prestados em juízo pelos 
policiais militares que efetuaram a prisão em flagrante do paciente e do 
corréu, e relataram as circunstâncias em que ela se deu - após 
denúncias anônimas informando à Brigada Militar de que no endereço 
indicado funcionava um ponto de tráfico de drogas a usuários da 
região, em transações entabuladas à porta do prédio ou nas suas 
adjacências, razão pela qual os policiais diligenciaram ao local e lá 
apreenderam 1 pote plástico, com 22 "buchas" de cocaína, a quantia de 
R$ 142,00 em dinheiro trocado, 10 pedras de crack e 1 "tijolinho" de 
maconha (e-STJ, fls. 99/100).
- E, ainda que assim não fosse, o habeas corpus não é a via adequada 
para apreciar o pedido de absolvição ou desclassificação de delitos, 
tendo em vista que, para se desconstituir o decidido pelas instâncias de 
origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e das 
provas constantes dos autos, procedimento vedado pelos estreitos 
limites do mandamus, caracterizado pelo rito célere e por não admitir 
dilação probatória. Precedentes.
- Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a 
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
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organização criminosa.
- As instâncias de origem consignaram expressamente que o paciente se 
dedicava ao tráfico de drogas haja vista que ele estava instalado em 
local conhecido como ponto de tráfico, associado ao fato de ele próprio 
haver admitido que frequentava o local há meses, inclusive com 
permanência por um longo período, tudo isso a indicar que ele não era 
um traficante eventual, não fazendo, portanto, jus à aplicação da 
referida minorante. Entendimento em sentido contrário, demandaria a 
imersão vertical na moldura fática e probatória delineada nos autos, 
inviável na via estreita do habeas corpus. Precedentes.
- Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 628.113/RS, desta 
Relatoria,  DJe de 7/12/2020.)
 

Além disso, esta Corte já decidiu que a apreensão de materiais relativos ao 
tráfico de entorpecentes, como balança de precisão e embalagens, evidencia a 
dedicação do agravante a atividades criminosas e fundamenta o afastamento 
da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006. A propósito:

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. APLICAÇÃO DO §4ª DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO DE QUE O AGRAVANTE SE 
DEDICAVA AO TRÁFICO DE DROGAS. QUANTIDADE DE DROGA E 
OUTROS ELEMENTOS QUE COMPROVAM A TRAFICÂNCIA. 
DOSIMETRIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A respeito da habitualidade no crime de tráfico de drogas, a jurisprudência 
deste col. STJ é pacífica no sentido de que é elemento suficiente para negar a 
aplicação do mencionado redutor.
2. A Corte de Origem, fundamentou o afastamento do § 4ª do art. 33 da Lei n. 
11.343/06 considerando, a quantidade, a natureza das drogas apreendidas, a 
balança de precisão, sacolas plásticas, rolo de plástico filme e dinheiro em 
espécie, além do agravante no momento da sua prisão destruir seu aparelho 
celular.
3. A quantidade de drogas não foi argumento exclusivo para afastamento do 
redutor de tráfico privilegiado na terceira fase, não havendo que se falar 
ilegalidade.
4. Agravo conhecido e não provido. (AREsp n. 2.491.406/SC, relatora 
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,  DJe de 28/5/2024.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NÃO INCIDÊNCIA DA MINORANTE DO §4º, ART. 33, DA LEI N. 
11.343/2006. DEDICAÇÃO AO TRÁFICO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, além da natureza e da 
quantidade das drogas apreendidas, "consideram-se como outros elementos 
para afastar a minorante o modus operandi, a apreensão de apetrechos 
relacionados à traficância, por exemplo, balança de precisão, embalagens, 
armas e munições, especialmente quando o tráfico foi praticado no contexto 
de delito de armas ou quando ficar evidenciado, de modo fundamentado, o 
envolvimento do agente com organização criminosa" (AgRg no HC n. 
731.344/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, 
julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022).
2. Na hipótese, o redutor foi afastado não só com base na expressiva 
quantidade e variedade de entorpecentes, mas também devido à apreensão de 
3 cadernos de anotações relativas ao tráfico, 4 balanças de precisão e 
maquinário para embalagem de drogas (e-STJ, fl. 534), elementos aptos a 
indicar envolvimento na narcotraficância.
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3. Decidir em sentido contrário ao estabelecido pelas instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, demandaria amplo revolvimento fático-
probatório, vedado na via estreita do writ.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 908.343/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 
13/6/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. INVIABILIDADE. NÃO ATENDIMENTO DAS DIRETRIZES 
EXIGIDAS PARA O RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO NÃO CONDIZENTE COM A VIA PROCESSUAL 
ELEITA. PRECEDENTES. DECOTE DA CAUSA DE AUMENTO PREVISTA 
NO INCISO III DO ART. 40 DA LAD. INVIABILIDADE. DELITO 
COMETIDO PRÓXIMO A ESTABELECIMENTO DE ENSINO. 
SUFICIÊNCIA. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE INFERIOR A OITO 
ANOS DE RECLUSÃO. FIXAÇÃO DO REGIME PRISIONAL INICIAL 
FECHADO. POSSIBILIDADE. VARIEDADE E EXPRESSIVA QUANTIDADE 
DE DROGAS APREENDIDAS. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
- Nos termos do art. 33, § 4º da Lei n.º 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e 
não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organização 
criminosa.
- A causa especial de diminuição de pena pelo tráfico privilegiado foi negada 
ao paciente porque a Corte Estadual reconheceu expressamente sua 
dedicação à atividade criminosa, em razão das circunstâncias que 
culminaram em sua prisão em flagrante - em local conhecido como ponto de 
tráfico de drogas, na posse de 20 pinos de cocaína, 2 tijolos de maconha, 4 
porções de maconha, além de 2 balanças de precisão. Acrescente-se, ainda, a 
confissão do paciente sobre sua dívida com os traficantes locais, tendo sido 
ordenado que guardasse uma mochila com entorpecentes em sua residência, 
tudo a indicar que ele não figurava como traficante eventual. Ante tais 
elementos, não faz jus, portanto, à incidência da referida minorante.
- Desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria, necessariamente, 
a imersão vertical na moldura fática e probatória delineada nos autos, 
inviável na via estreita do habeas corpus.
Precedentes.
- No que tange à incidência da causa de aumento de pena prevista no art. 40, 
III, da Lei n. 11.343/2006, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no 
sentido de que é suficiente a prática do crime nos locais mencionados no 
aludido dispositivo, não sendo necessária a comprovação de que o agente 
possuía a intenção de fornecer as substâncias entorpecentes às pessoas que 
frequentam os referidos locais. Precedentes.
- Apesar de o montante da pena - 5 anos e 10 meses de reclusão -, admitir, em 
tese, a fixação do regime intermediário, o regime prisional inicial mais 
gravoso deve ser mantido, haja vista a gravidade concreta da conduta 
perpetrada, consubstanciada na variedade e expressiva quantidade de drogas 
apreendidas. Tal entendimento está em harmonia com a jurisprudência desta 
Corte de Justiça, segundo a qual a existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, ou ainda, outra situação que demonstre a gravidade concreta 
do delito perpetrado, como in casu, é condição apta a recrudescer o regime 
prisional, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal. Precedentes.
- Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 763.678/RS, desta 
Relatoria, DJe de 28/10/2022.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
DROGAS. INVASÃO DE DOMICÍLIO NÃO CONFIGURADA. FUNDADAS 
RAZÕES. DOSIMETRIA. PRIVILÉGIO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS DEMONSTRADA. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO 
VEDADO. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO CONFIGURADA.
I - Não se conhece de habeas corpus substitutivo de revisão criminal.
II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a ordem de ofício. 
Precedentes.
III - No presente caso, as instâncias ordinárias assentaram que os policiais, 
após denúncia de ocorrência de disparo de arma de fogo, se dirigiram ao 
local, onde constataram movimentação suspeita, bem como sentiram forte 
odor de maconha, visualizando diversos cigarros carbonizados no cinzeiro, 
torrões da substância e balanças de precisão em cima de uma mesa, 
circunstâncias aptas a configurar as fundadas razões para o ingresso em 
domicílio. Precedentes.
IV - O Tribunal de origem - soberano na análise da matéria fática - concluiu, 
a partir de elementos concretamente extraídos dos autos, mormente em razão 
das conversas pretéritas com usuários extraídas do celular do agravante, que 
ele é entrelaçado com atividades criminosas voltadas ao tráfico de 
entorpecentes, não se tratando de mero traficante eventual.
V - O rito do habeas corpus não admite o revolvimento de matéria fático-
probatória, de modo que não há que se falar em desconstituição da conclusão 
bem exarada pelo Tribunal local.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 915.688/SC, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 19/8/2024.)

 
 
 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0460617-5 AREsp 2.814.944 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50115658720238210007

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE NUNES PEREIRA 
ADVOGADOS : RICARDO CESAR CIDADE  - RS095355

 VINÍCIUS DA SILVA ROCHA  - RS103083
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE NUNES PEREIRA 
ADVOGADOS : RICARDO CESAR CIDADE  - RS095355

 VINÍCIUS DA SILVA ROCHA  - RS103083
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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